PARECER Nº 1790, DE 2015
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 356, DE 2015, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI N° 778, DE 2015

O Projeto de lei n° 356, de 2015 (de autoria do Deputado Marcos Damásio) e a propositura n° 778, de 2015, a ele anexada, cujo autor é o Deputado Rafael Silva, pretendem que, nos projetos arquitetônicos dos órgãos do Estado, seja instalado sistema de coleta para captação da água de chuva.

Em pauta, nos termos regimentais, as proposituras não receberam emendas ou substitutivos.

Em seguida, a propositura n° 356, de 2015, foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Mas, por força do despacho de fls. 8, visto que trata de matéria correlata, a proposição n° 778, de 2015, foi a ela anexada, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, para serem apreciadas conjuntamente a partir de então.

Ao fazê-lo, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação examinou seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado, e exarou parecer favorável a ambas as proposituras.

Em continuidade ao processo legislativo, as proposições foram encaminhadas conjuntamente a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para que sejam avaliados os aspectos previstos no §11 do artigo 31 do Regimento Interno.

Como relator designado para tal análise, verificamos que as mencionadas proposições almejam que os órgãos públicos possuam um sistema de captação de água pluvial, a fim de reaproveitá-la para a limpeza do prédio, descarga nos sanitários e, no projeto n° 356, de 2015, também para irrigar os jardins.

Tema atual e de extrema importância para a população, a crise no abastecimento de água, que se observa especialmente na Região Metropolitana de São Paulo, atinge também outras regiões do Estado. Entre as causas para esse cenário, podemos apontar a urbanização desordenada (com a consequente diminuição da área rural), o desmatamento da vegetação nativa do entorno dos cursos d’água e represas e a ocupação irregular desse espaço com casas, plantações, pastos e atividades ligadas à mineração. Todas elas comprometem as nascentes dos rios e, portanto, o início do ciclo da água. 

A ausência de parcimônia no consumo de água é mais um elemento que concorreu para a redução do nível das represas. A ideia de que a água é um recurso inesgotável e que estará sempre à disposição permitiu que as pessoas esbanjassem e desperdiçassem esse precioso bem.

Porém, diante da crítica situação hídrica do Estado e, a fim de incentivar o aproveitamento de água da chuva em residências, o Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT lançou um manual em março/ 2015 que orienta a população, sobretudo famílias que vivem situações emergenciais, a construir um sistema de fácil instalação de captação de água pluvial a partir do telhado.

Nesse sentido, cabe ao Poder Público adotar um modelo de conduta no tocante ao reaproveitamento de recursos naturais, nesse caso, da água, a fim de demonstrar que a “gestão” desse bem pode e deve ser otimizada. Afinal, o uso de cisternas nas edificações públicas estaduais permite que a água proveniente de chuva seja utilizada em atividades que dispensam o uso de água tratada como: rega de plantas, lavagem de espaços físicos e descargas de vaso sanitário. 

Ademais, cumpre-nos ressaltar que o almejado modelo de armazenamento concorre também para a redução de enchentes, visto que reduz o volume de água que vai para as galerias subterrâneas, as quais nem sempre conseguem dar vazão a uma grande quantidade de chuva. 

Diante de todo o exposto, acreditamos que a Administração estadual tem o dever de atuar sob os preceitos do desenvolvimento sustentável e em sintonia com a preservação do meio ambiente e o melhor aproveitamento dos recursos naturais.            

Assim, do exame das proposituras e, visto que ambas abordam o mesmo tema, sugerimos a aprovação do Projeto de lei n° 356, de 2015, por ser a mais antiga e também por prever mais um uso para a água proveniente de captação pluvial - a irrigação de jardins. 

Ante todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 356, de 2015, e contrariamente ao Projeto de lei n° 778, de 2015.

a) Chico Sardelli – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 356/2015 e contrário ao PL 778/2015.

Sala das Comissões, em 27/10/2015.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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